
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.548.342 - PE (2015/0197458-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ELZA NETO MADEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE 
ADVOGADO : JUAREZ DA ROCHA ACIOLI NETTO 
INTERES.  : ESTADO DE ALAGOAS 
PROCURADOR : THALES FRANCISCO AMARAL CABRAL E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. DEVER DO ESTADO. 
FORNECIMENTO GRATUITO DE MEDICAMENTO. PESSOAS 
CARENTES. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que é 
dever do Estado fornecer gratuitamente às pessoas carentes a medicação 
necessária para o efetivo tratamento médico, conforme premissa contida no art. 
196 da Constituição Federal.
2. A responsabilidade em matéria de saúde, aqui traduzida pela distribuição 
gratuita de medicamentos em favor de pessoas carentes, é dever do Estado, 
compreendidos aí todos os entes federativos.
3. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 03 de setembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1438537 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/11/2015 Página  1 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.548.342 - PE (2015/0197458-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ELZA NETO MADEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE 
ADVOGADO : JUAREZ DA ROCHA ACIOLI NETTO 
INTERES.  : ESTADO DE ALAGOAS 
PROCURADOR : THALES FRANCISCO AMARAL CABRAL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fls. 

424-425, e-STJ): 

CONSTITUCIONAL. SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
FÁRMACO HERCEPTIN (TRASTUZUMABE). PACIENTE PORTADORA 
DE NEOPLASIA DE MAMA. DIREITO.

1. Agravo retido não conhecido, ante a ausência do requisito 
previsto no art. 523, § Io, do CPC.

2. Inexiste nulidade da sentença, por ausência de prova pericial, 
considerando que a necessidade de produção de determinadas provas encontra-se 
submetida ao princípio do livre convencimento do magistrado, estando autorizado, 
ainda, pelo art. 130 do CPC, a indeferir as diligências que entender inúteis ou 
protelatórias.

3. O interesse de agir decorre do fato de a demandante necessitar 
de uma medicação específica, comprovada através de prescrição médica, o que 
torna sem importância o fato de a mesma já se encontrar recebendo outro 
tratamento médico. Prefaciai rejeitada.

4. Preliminar de ilegitimidade passiva da União e do Estado de 
Alagoas não acolhida, uma vez que, em matéria de saúde, é solidária a obrigação 
dos entes da Federação.

5. A existência de repercussão geral sobre o tema perante o 
Supremo Tribunal Federal (RE 566471/RN) não implica, necessariamente, o 
sobrestamento do feito. Precedentes do STJ.

6. A promoção da saúde pública, em face do art. 196 da 
Constituição Federal, constitui dever do Estado a ser cumprido, nos termos da Lei 
n° 8.080/90, com a conjunta participação da União, dos Estados e Municípios.

7. Hipótese em que a autora, portadora de neoplasia de mama, 
apresenta quadro clínico que indica a necessidade de tratamento com uso de 
medicamento denominado HERCEPTIN (TRASTUZUMABE), conforme 
prescrição médica, fármaco esteja incorporado à lista do SUS.
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8. Na concretização das políticas públicas de saúde, há uma 
"parametrização do serviço", de modo que nas ações consideradas de alta 
complexidade, como a ora pleiteada (fornecimento de medicamento de alto 
custo), cabe à União o seu financiamento, sem que isso afaste, contudo, a gestão 
dos Estados e dos municípios.

9. Embora seja inconteste a legitimidade do Estado de Alagoas 
para figurar no polo passivo da demanda, deve-se afastar a solidariedade no que 
toca ao pagamento do medicamento pelo referido ente, pois o fármaco pleiteado 
já foi incorporado à lista do SUS, o que torna exclusiva a responsabilidade do 
Ministério da Saúde e, portanto, da União pelo seu fornecimento.

10. Diante da existência de ônus pecuniário por parte das 
unidades hospitalares (CACON's e UNACONs), no pagamento através de AP 
AC (autorização para procedimento de alta complexidade), não deve ser acolhido 
o pedido da União, único ente obrigado ao financiamento em questão.

11. "Os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria 
Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito público à qual 
pertença." (Inteligência da Súmula n° 421 - STJ)

12. Apelação da União desprovida, remessa oficial e apelação do 
Estado de Alagoas parcialmente providas. Agravo retido não conhecido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 461-462, e-STJ).

A parte recorrente alega, além de divergência jurisprudencial, violação dos arts. 

3º, 20, 21, 267, VI, do CPC e dos arts. 2º, § 1º, e 6º, I, "d", da Lei 8.080/1990. 

Afirma que o acórdão é omisso, porquanto deixou de apreciar diversas 

questões de direito (fl. 490, e-STJ).

Aduz a sua ilegitimidade para figurar no polo passivo da demanda (fl. 494, 

e-STJ).

Registra que o medicamento requerido é caracterizado como excepcional, 

portanto não faz parte do rol de medicamentos fornecidos pelos SUS (fl. 510, e-STJ).

Contrarrazões apresentadas às fls. 526-534, e-STJ.

É o relatório.  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.548.342 - PE (2015/0197458-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18.8.2015.

A irresignação não merece ser acolhida.

No que tange à responsabilidade em prover o tratamento de saúde da pessoa 

humana, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que é dever 

do Estado fornecer gratuitamente às pessoas carentes a medicação necessária para o efetivo 

tratamento médico, conforme premissa contida no art. 196 da Constituição Federal.

Ainda, considerando que o Sistema Único de Saúde é financiado pela União, 

Estados-membros, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 198, § 1º, da 

Constituição Federal, pode-se afirmar que é solidária a responsabilidade dos referidos entes 

no cumprimento dos serviços públicos de saúde prestados à população.

O direito constitucional à saúde faculta ao cidadão obter de qualquer dos  

Estados da federação (ou Distrito Federal) os medicamentos de que necessite, sendo 

dispensável o chamamento ao processo dos demais entes públicos não demandados.

Desse modo, fica claro o entendimento de que a responsabilidade em matéria 

de saúde, aqui traduzida pela distribuição gratuita de medicamentos em favor de pessoas 

carentes, é dever do Estado, compreendidos aí todos os entes federativos.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS). 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. 
SÚMULA 83/STF.

1. O Tribunal de origem proferiu entendimento harmônico à 
jurisprudência desta Corte ao concluir que "a habilitação de estabelecimento de 
saúde na área de Oncologia, como CACON/UNACON, se dá através do SUS, o 
qual é gerido pelos três entes federativos e deverá garantir que o estabelecimento 
ofereça atendimento e medicação necessários, sob pena de responsabilidade 
solidária, conforme disposto na Constituição, arts. 196 e 198" (fl. 622, e-STJ).

2. É assente o entendimento de que a Saúde Pública 
consubstancia direito fundamental do homem e dever do Poder Público, 
expressão que abarca a União, os estados-membros, o Distrito Federal e os 
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municípios, todos em conjunto.
3. Pacífica a jurisprudência do STJ de que o funcionamento do 

Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária da União, dos Estados e 
dos Municípios. Assim, qualquer um desses entes tem legitimidade ad causam 
para figurar no polo passivo de ação visando garantir o acesso a medicamentos 
para tratamento de saúde.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 664.926/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 18/05/2015).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. ANÁLISE 
DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS 
ENTES FEDERATIVOS. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM  DO 
ESTADO.

1. A presente divergência (legitimidade passiva da União nas 
pretensões de fornecimento de medicamentos) não guarda similitude com a 
matéria submetida ao procedimento do art. 543-C do CPC no REsp 1.102.457/RJ.

2. Não cabe ao STJ examinar, no recurso especial, violação de 
preceitos e dispositivos constitucionais, tendo em vista a necessidade de 
interpretar matéria cuja competência é exclusiva da Suprema Corte, nos termos 
do art. 102 da CF.

3. O funcionamento do Sistema Único de Saúde é de 
responsabilidade solidária da União, dos Estados e dos Municípios, de modo que 
qualquer um desses entes têm legitimidade ad causam para figurar no polo 
passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso a medicamentos para 
tratamento de problema de saúde. Precedentes do STJ.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1424474/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA,  DJe 22/08/2013).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 
POLÍTICOS.

1. Esta Corte adota entendimento segundo o qual a 
responsabilidade dos entes políticos é solidária quanto ao cumprimento dos 
serviços públicos de saúde prestados à população, haja vista o conteúdo do art. 
198, § 1º da Constituição Federal, que determina o financiamento do Sistema 
Único de Saúde pela União, Estados- membros, Distrito Federal e Municípios.

2. A presente demanda (legitimidade passiva da União para 
fornecimento de medicamentos) não guarda similitude com as matérias 
submetidas ao procedimento do art. 543-C do CPC no RESP 1.102.457/RJ.

3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 
qual se nega provimento.

(EDcl no AREsp 240.955/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, DJe 20/08/2013).
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ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA 
NECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO DO PROCESSO, EM FACE DA 
SUBMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL Nº 1.102.457/RJ À SISTEMÁTICA 
DE JULGAMENTO DE RECURSOS REPETITIVOS. IMPROCEDÊNCIA. 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
SOLIDARIEDADE ENTRE UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

(...)
2 - O Superior Tribunal de Justiça, em reiterados precedentes, tem 

decidido que o funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de 
responsabilidade solidária dos entes federados, de forma que qualquer deles tem 
legitimidade para figurar no polo passivo de demanda que objetive o acesso a 
medicamentos.

3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1284271/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 02/08/2013).

A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal entende que "o recebimento de 

medicamentos pelo Estado é direito fundamental, podendo o requerente pleiteá-los de 

qualquer um dos entes federativos, desde que demonstrada sua necessidade e a 

impossibilidade de custeá-los com recursos próprios", e "o ente federativo deve se pautar no 

espírito de solidariedade para conferir efetividade ao direito garantido pela Constituição, e não 

criar entraves jurídicos para postergar a devida prestação jurisdicional RE 607.381 AgR, 

Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 17.6.2011)".  A propósito:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO ÚNICO DE SAÚDE - SUS 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERADOS. PRECEDENTES STJ. 
MEDICAÇÃO ESPECÍFICA. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de 
que "O funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária 
da União, dos Estados e dos Municípios, de modo que qualquer um desses entes 
tem legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de demanda que objetiva 
a garantia do acesso a medicamentos para tratamento de problema de saúde" 
(AgRg no REsp 1.291.883/PI, Segunda Turma, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 
1º/7/2013).

2. O fato da medicação pleiteada ostentar natureza especial não 
constitui distinguishing capaz de vulnerar o entendimento consolidado desta Corte 
sobre o tema, notadamente porque o ente que, eventualmente, arcar com a sua 
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entrega, poderá reclamar compensação do ente da Federação específica e 
legalmente responsável.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 398.286/MG, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 13/02/2014).

Por tudo isso, nego provimento ao  Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0197458-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.548.342 / PE

Números Origem:  08032067820144058000  201403602004  8032067820144058000

PAUTA: 03/09/2015 JULGADO: 03/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ELZA NETO MADEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
INTERES. : MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE
ADVOGADO : JUAREZ DA ROCHA ACIOLI NETTO
INTERES. : ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADOR : THALES FRANCISCO AMARAL CABRAL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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